Fundação estatal: a gestão pública encontrando um caminho
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A necessidade de modernização na gestão do sistema de saúde pública brasileiro traz novamente à tona a discussão sobre a implantação das fundações estatais em hospitais e institutos de saúde. Felizmente para os cidadãos — que utilizam serviços públicos e nem sempre encontram a satisfação almejada — essa proposta é uma das atuais prioridades do governo federal. Porém, há muito ruído sobre a questão dessas fundações governamentais, por serem de direito privado.


Por que se diz fundação pública de direito privado? Porque a administração pública lança mão de um modelo existente no Código Civil. Trata-se de uma nova formatação para as fundações públicas de direito privado, existentes desde a sua introdução na administração pública, em 1967, até a Constituição de 1988. Modelos similares, mas com outros fins, como empresas públicas e sociedades de economia mista, já são corriqueiros em nossa realidade e não há qualquer tipo de choque com a soberania do Estado.


Destaco que privatização e terceirização, em simplíssimas palavras, significam retirar, suprimir algo do poder público. E não é isso que a fundação é, sabemos todos. Com o projeto de fundação estatal proposto pelo governo federal será possível uma administração que privilegia desempenho e resultados qualitativos dentro do Estado. Será como uma organização que incorpora elementos típicos de uma empresa estatal, visando elevar a eficiência e a qualidade em serviços específicos da área social, como a saúde.


A estrutura da fundação estatal romperá com o formato engessado da administração pública direta e autárquica, assumidamente inadequada para uma gestão eficiente e comprometida com resultados. Seus empregados serão públicos, mas contratados sob o regime da CLT.


Em Sergipe, por exemplo, o juiz da 3ª Vara Federal negou liminar na Ação Civil Pública apresentada pela OAB local contra as leis que criaram as fundações estatais no âmbito estadual. O juiz entendeu que a relação candidato-vaga para os novos concursos públicos com vínculos previstos na CLT era alta o suficiente para provar que a população não desaprova esse regime trabalhista.


Isso só comprova que o regime jurídico único nacional é o da CLT, aquele que atinge todos os trabalhadores brasileiros.


Somente atividades próprias ou típicas do Estado necessitam de determinadas proteções, como a da estabilidade que resguarda o servidor de influências que o impeçam do exercício de suas funções públicas. As atividades das quais também o mundo privado se ocupa, e muitas vezes até complementam os serviços públicos, como é o caso da saúde, não necessitam da mesma proteção que outras como as de fiscalização e controle em nome do Estado.

Os debates são importantes e necessários, sendo uma forma de amadurecimento da sociedade, mas eles precisam ser fundamentados e buscarem combater a falta de informação. Embora tenha todo valor por representar o Sistema Único de Saúde (SUS) na sociedade, não é atribuição do Conselho Nacional de Saúdedispor sobre projetos de leis complementares à Constituição. É do presidente da República e do Congresso Nacional — e apenas dessas duas instituições — a competência para encaminhar projetos de leis que complementem a Constituição. Ao Conselho, cabe atuar na formação de estratégias e no campo da execução de políticas de saúde.

O modelo de fundação estatal preconizado pelo governo federal consagra mudança significativa no interior da administração pública. Introduz importante grau de autonomia na gestão, ao mesmo tempo em que aumenta as exigências por compromissos com resultados. Finalmente, o modelo garante controle interno e externo, incluindo sistema de governança corporativa, de modo a assegurar aos cidadãos e à sociedade transparência na gestão e responsabilidade pelos resultados. Com as fundações estatais estão abertas novas perspectivas para o fortalecimento da administração pública na área social, garantindo que o SUS continue como uma política 100% pública.
